Cartório da 5º Vara Cível regional do Méier

Juiz: Viviane do Amaral Arronenzi

Processo: 0018767-93.2010.8.19.0208
CONDOMÍNIO DO EDFÍCIO RESIDENCIAL RENO propôs a presente ação de procedimento sumário em face de EDUARDO BARBOSA DA SILVA, titular da unidade autônoma designada por apartamento 509, situado na Rua Leopoldino Bastos, nº 130, bloco 02, apart. 801, pedindo fosse ele condenado a pagar-lhe a importância de R$ 17.947,46, total das cotas condominiais, multa, juros e honorários advocatícios, das quais está em mora. Postulou, ainda, a condenação do réu no pagamento de multa de 2% (dois por cento), juros de 1% (um por cento) ao mês, custas e honorários de advogado de 20%. Com a inicial vieram os documentos de fls. 05/21 e 25/38. Devidamente citado para comparecer a audiência de que trata o art. 277 o Réu apresentou a contestação de fls. 45/49 e documentos de fls. 50/61. Argüiu preliminares de coisa julgada material e falta de interesse de agir. No mérito afirma que não existe débito, posto que foi firmado acordo para parcelamento do mesmo. Em réplica, oferecida oralmente, conforme assentada de fls. 43/44 o Condomínio Autor afirma que não é reconhecido o acordo, posto que foi realizado as pressas e sem o reconhecimento de firma. É o relatório. Decido. A preliminar argüida deve prosperar. Foi realizada uma transação entre o, então representante legal do Condomínio e o Réu quanto ao débito existente. O contrato foi firmado pelas partes e por duas testemunhas, sendo certo destacar que em data anterior a renúncia do síndico que firmou o contrato. Conforme se depreende na convenção condominial o síndico tem poderes necessários para realizar atos de administração, inclusive financeira, logo a realização do contrato de fls. 50/51 tem fundamento de validade na própria convenção. A atual administração tem direito a não julgar interessante realizar parcelamento dos débitos condominiais, contudo não pode desconstituir atos jurídicos perfeitos. Se reputar, ainda, que ocorreu dano ao erário da coletividade a realização do acordo, deverá propor a competente ação em face do antigo síndico. Observe-se que o inadimplemento do acordo dará azo a execução do mesmo, posto que se trate de um perfeito título executivo extrajudicial. Diante do exposto, JULGO EXTINTO O FEITO, na forma do art. 267, VI do CPC. Condeno o Condomínio Autor ao pagamento das custas e honorários que fixo em 10% sob o valor da causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2010. Viviane Vieira do Amaral Arronenzi Juiz de Direito
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